
PARECER Nº 315, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 964, DE 2016, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Fernando Cury, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir, nas escolas da rede estadual de ensino, a obrigatoriedade de realização de teste de glicemia capilar em alunos matriculados no 6º ano do ensino fundamental e no 1º ano do ensino médio.
Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em sessão de 9 de fevereiro de 2018, sendo expedido o Autógrafo de nº 32.193.
Por meio da Mensagem A-nº 77/2018, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou integralmente o comentado projeto.
Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.
Consecutivamente, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, em conformidade com o disposto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após exame do assunto, não visualizamos qualquer óbice de natureza constitucional ou legal que impeça a aprovação do projeto, tendo em vista que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com o artigo 146, III, do Regimento Interno Consolidado. Ademais, a Constituição Federal atribuiu aos Estados a competência para legislar de maneira concorrente sobre proteção e defesa da saúde, o que impulsionou esta Casa de Leis, por meio da presente propositura, a atuar em colaboração com o Poder Executivo na escolha de prioridades dessa área, é dizer, de políticas públicas que garantam os direitos de saúde dos cidadãos.
Não se pode esquecer, ainda, que a proposta se revestiu de caráter autorizativo, deixando ao juízo de conveniência e oportunidade da Administração Pública a decisão sobre a efetivação da ideia veiculada pelo projeto. Dentro desse contexto, não se vislumbra a ingerência de um Poder sobre outro, já que este Parlamento não impôs ao Poder Executivo a concretização do teste de glicemia capilar nos alunos. Ao registrar apenas uma faculdade, o Poder Legislativo nada mais fez do que apenas colaborar com a Administração Pública, reafirmando a harmonia, mas também a independência, que deve haver entre todos os Poderes.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 964, de 2016, e, por consequência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador do Estado à propositura.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário ao veto à proposição.

Sala das Comissões, em 4/4/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Antonio Salim Curiati – Marta Costa – José Américo – Afonso Lobato – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos

